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MERITÍSSIMO JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO JOAQUIM DO 

MONTE – PE. 

 

Processo nº 0000153-52.2011.8.17.1310 

 

 

 

 

Marcos Elias da Silva, brasileiro, casado, Policial 

Militar da Reserva Remunerada do Estado de Pernambuco, 

Portador da Cédula de Identidade nº 40.070 - PMPE e do 

CPF nº 632.754.144-53, residente e domiciliado na Rua 

Lino Manoel da Silva, nº 34 – Bairro Centro – São Joaquim 

do Monte – PE – CEP: 55670-000, por seu Defensor 

constituído, (Instrumento Procuratório juntado), vem a 

este MM. Juízo, requerer: 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

Em face da Caixa Seguradora S/A, inscrita no CNPJ sob o 

nº 34.020.354/0001-10, com endereço na Rua Ribeiro de 

Brito, nº 830 – Sala 401 e 402 – Boa Viagem - Recife – PE 

- CEP: 51021-340 – Tel: (81) 3117-5156, aduzindo para 

tanto, as razões de fato e de Direito que passa a expor: 

 

DOS FATOS 

 

O exequente propôs em face da executada Caixa Seguradora, 

Ação de Cobrança de Diferença de Valor Pago em 

Indenização de Seguro Obrigatório – DPVAT. 

 

Após o transcurso do referido feito, foi este 

sentenciado, ficando assim a Sentença Condenatória 

ementada: 

 

“(...) Ante o exposto, nos termos do art. 487, I, do CPC, 

ao tempo em que JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos 

formulados na inicial, para condenar a demandada a pagar 

à parte autora, o valor R$ 4.722,00 (quatro mil 

setecentos e vinte e dois reais), a título de 

indenização, devidamente corrigidos pela tabela ENCOGE 

desde a interposição da demanda, e incidindo juros de 

1,0% (um por cento) ao mês a partir da citação, extingo o 

presente feito com resolução do mérito. Condeno o réu, 

ainda, ao pagamento das custas e honorários advocatícios 

Num. 43498302 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANTONIO FERNANDO ROCHA CARDOSO - 06/04/2019 18:25:43
https://pje.tjpe.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19040618254395600000042851585
Número do documento: 19040618254395600000042851585



que arbitro em 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Por 

força do disposto no artigo 523 do NCPC, ficam as partes 

advertidas de que as obrigações aqui fixadas devem ser 

cumpridas voluntariamente dentro do prazo de 15 (quinze) 

dias, a partir do trânsito em julgado, sob pena de 

incidência da multa de 10% (dez por cento), e de novos 

honorários de advogado sobre o valor total devido. Após o 

trânsito em julgado, não havendo determinações pendentes 

de cumprimento.” 

 

Diante disso, observe-se, por ser de relevância, que 

conforme se verifica na certidão, a sentença transitou em 

julgado na data de 23/03/2019, vide fls. 206 verso do 

presente feito. 

 

Portanto, temos que foi dado prazo para o pagamento 

voluntário, não tendo ocorrido esse pagamento, cabendo 

assim a aplicação da multa do Art. 523 § 1º do Código de 

Processo Civil, além do mais, devido ainda o pagamento 

dos juros e correção monetária desde a citação. 

 

Ocorre que, conforme se verifica a empresa executada não 

cumpriu com a obrigação adquirida com a sentença, uma vez 

que, esta permaneceu inerte e silente até o momento, o 

que obrigou ao exequente propor o presente cumprimento da 

sentença. 

 

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial abaixo 

colacionado: 

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CÁLCULOS REALIZADOS PELA CONTADORIA 

JUDICIAL. ERRO. HOMOLOGAÇÃO. SENTENÇA PROFERIDA. EFEITO 

TRANSLATIVO DO RECURSO. DECISÃO CASSADA. 1 – O artigo 

475-J do CPC prevê que, nas hipóteses de condenação ao 

pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, 

caso o devedor não providencie o pagamento do débito no 

prazo de 15 dias, aplicar-se-á a multa de 10% sobre o 

valor total e atualizado da condenação. In casu, 

considerando que o Agravado foi expressamente intimado 

para o cumprimento voluntário da sentença e, ao invés de 

depositar o valor que entendia devido, manteve-se inerte, 

posteriormente tendo sido realizada penhora via BACENJUD, 
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é devida a multa em referência. 2 – A alteração da 

natureza jurídica da execução de sentença, a qual passou 

a ser tratada como fase complementar do processo de 

conhecimento que a originou, e não mais como processo 

autônomo, não altera o fato de ser devida a verba 

honorária, se o credor for obrigado a atuar no processo 

em busca da satisfação da dívida. No caso em análise, 

verificado que o devedor não efetuou o pagamento do 

montante da condenação, revela-se cabível o arbitramento 

de honorários advocatícios. 3 – A matéria referente aos 

honorários advocatícios é objeto do Enunciado da Súmula 

nº 517 do colendo Superior Tribunal de Justiça, ipsis 

litteris: “São devidos honorários advocatícios no 

cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois 

de escoado o prazo para pagamento voluntário, que se 

inicia após a intimação do advogado da parte”. 4 – Tendo 

sido proferida sentença homologando cálculos realizados 

pela contadoria judicial de maneira errônea, deve ser 

dado efeito translativo ao presente recurso para cassar a 

referida sentença, determinando que seja proferida nova 

decisão apreciando o cabimento da multa do art. 475-J e 

dos honorários advocatícios na fase de cumprimento de 

sentença. Agravo de Instrumento provido. (TJ-DF - AGI: 

20150020228196, Relator: ANGELO CANDUCCI PASSARELI, Data 

de Julgamento: 25/11/2015,  5ª Turma Cível, Data de 

Publicação: Publicado no DJE : 30/11/2015. Pág.: 232).” 

 

DOS CÁLCULOS 

 

Nesse diapasão, conforme planilha dos cálculos 

realizados, e que segue juntado a esse cumprimento de 

sentença, deve a executada ser intimada a realizar o 

pagamento no prazo legal, o qual deverá ser devidamente 

atualizado e acrescido de todos os encargos. 

 

Nesse momento em que foram apurados os cálculos, estes 

perfazem atualmente o montante de R$ 17.447,93 (dezessete 

mil e quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e 

três centavos). 

 

Verifica-se nos cálculos de atualização monetária, que 

foi aplicada a penalidade prevista no Art. 523 § 1º do 

CPC, com a incidência do percentual de 10% da multa dada 

na sentença, de fls. 204 e verso, cujo valor é de R$ 
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1.379,28 (um mil e trezentos e setenta e nove reais e 

vinte e oito centavos). 

 

E como se observa o Exequente faz jus ao que dispõe o 

Art. 523 § 1º e § 2 do CPC, tendo em vista a r. sentença 

ser título executivo. 

 

PEDIDOS 

 

Diante do exposto requer a este MM. Juízo: 

 

A citação da Executada, no endereço fornecido no 

preâmbulo da inicial, para que nos termos do Art. 523 § 

1º do CPC, pague a quantia apurada de R$ 15.172,11 

(quinze mil e cento e setenta e dois reais e onze 

centavos), além dos honorários advocatícios no valor de 

R$ 2.275,82 (dois mil e duzentos e setenta e cinco reais 

e oitenta e dois centavos), a multa do artigo Art. 523 § 

1º do CPC, no valor de R$ 1.379,28 (um mil e trezentos e 

setenta e nove reais e vinte e oito centavos), 

totalizando a quantia de R$ 17.447,93 (dezessete mil e 

quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e três 

centavos), a qual deve ser devidamente atualizada até a 

data do efetivo pagamento. 

 

Requer ainda, caso o Executado não efetue o pagamento no 

prazo legal, que seja determinado expedição de ofício via 

BACENJUD, para o fim de identificar e bloquear valores e 

aplicações financeiras da empresa Executada, tendo em 

vista a gradação legal prevista no Art.854 e parágrafos 

do CPC. 

 

Por fim, no caso de restar infrutífera a tentativa de 

penhora BACENJUD, requer a expedição de Ofício RENAJUD, a 

fim de se proceda à pesquisa em seus cadastros com o fim 

de identificar e realizar bloqueio judicial de quaisquer 

veículos que estejam no nome da Executada, nos termos do 

Art. 837 do CPC, a fim de garantir a efetividade de 

posterior penhora. 

 

Em caso de não pagamento, que seja expedida certidão de 

protesto, nos termos do art. 517 CPC. 
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Ainda, se não ocorrer o pagamento espontâneo, que Vossa 

Excelência proceda à penhora on line do valor devido a 

ser atualizado até o momento do bloqueio; 

 

Acaso não encontrado nenhum valor em dinheiro, requer a 

expedição de Ofício RENAJUD e ao Cartório de Registro de 

Imóveis, para fins de busca de bens passíveis de penhora; 

 

Restando infrutíferas tais tentativas, requer a intimação 

da Executada para que no prazo legal indique bens 

passíveis a penhora, sob pena de incorrer em atentado 

contra a dignidade da justiça, conforme Art. 829, Art. 

774 ambos do CPC. 

 

Nesses Termos, 

Pede e Espera Deferimento. 

 

São Joaquim do Monte – PE, 04 de abril de 2019. 

 

Fernando Cardoso 

OAB/PE 834-B 
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MERITÍSSIMO JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO JOAQUIM DO MONTE
– PE.

 

Processo nº 0000153-52.2011.8.17.1310 

 

 

 

 

Marcos Elias da Silva, brasileiro, casado, Policial Militar da Reserva Remunerada do
Estado de Pernambuco, Portador da Cédula de Identidade nº 40.070 - PMPE e do CPF nº
632.754.144-53, residente e domiciliado na Rua Lino Manoel da Silva, nº 34 – Bairro

  Centro – São Joaquim do Monte – PE – CEP: 55670-000, por seu Defensor constituído,
 (Instrumento Procuratório juntado), vem a este MM. Juízo, requerer:

 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

 

Em face da , inscrita no CNPJ sob o nº 34.020.354/0001-10, comCaixa Seguradora S/A
endereço na Rua Ribeiro de Brito, nº 830 – Sala 401 e 402 – Boa Viagem - Recife – PE

  - CEP: 51021-340 – Tel: (81) 3117-5156, aduzindo para tanto, as razões de fato e de
Direito que passa a expor:

 

DOS FATOS

 

O exequente propôs em face da executada Caixa Seguradora, Ação de Cobrança de

Diferença de Valor Pago em Indenização de Seguro Obrigatório – DPVAT.

 

Após o transcurso do referido feito, foi este sentenciado, ficando assim a Sentença

Condenatória ementada:
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“(...) Ante o exposto, nos termos do art. 487, I, do CPC, ao tempo em que JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, para condenar a
demandada a pagar à parte autora, o valor R$ 4.722,00 (quatro mil setecentos e vinte e dois
reais), a título de indenização, devidamente corrigidos pela tabela ENCOGE desde a
interposição da demanda, e incidindo juros de 1,0% (um por cento) ao mês a partir da
citação, extingo o presente feito com resolução do mérito. Condeno o réu, ainda, ao
pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em 20% (vinte por cento)
sobre o valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Por força do disposto
no artigo 523 do NCPC, ficam as partes advertidas de que as obrigações aqui fixadas
devem ser cumpridas voluntariamente dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a partir do
trânsito em julgado, sob pena de incidência da multa de 10% (dez por cento), e de novos
honorários de advogado sobre o valor total devido. Após o trânsito em julgado, não
havendo determinações pendentes de cumprimento.”

 

Diante disso, observe-se, por ser de relevância, que conforme se verifica na certidão, a
sentença transitou em julgado na data de 23/03/2019, vide fls. 206 verso do presente feito.

 

Portanto, temos que foi dado prazo para o pagamento voluntário, não tendo ocorrido esse
pagamento, cabendo assim a aplicação da multa do Art. 523 § 1º do Código de Processo
Civil, além do mais, devido ainda o pagamento dos juros e correção monetária desde a
citação.

 

Ocorre que, conforme se verifica a empresa executada não cumpriu com a obrigação
adquirida com a sentença, uma vez que, esta permaneceu inerte e silente até o momento, o
que obrigou ao exequente propor o presente cumprimento da sentença.

 

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial abaixo colacionado:

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CÁLCULOS REALIZADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL. ERRO.
HOMOLOGAÇÃO. SENTENÇA PROFERIDA. EFEITO TRANSLATIVO DO
RECURSO. DECISÃO CASSADA. 1 – O artigo 475-J do CPC prevê que, nas hipóteses
de condenação ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, caso o devedor
não providencie o pagamento do débito no prazo de 15 dias, aplicar-se-á a multa de 10%

 In casu, considerando que o Agravado foisobre o valor total e atualizado da condenação.
expressamente intimado para o cumprimento voluntário da sentença e, ao invés de
depositar o valor que entendia devido, manteve-se inerte, posteriormente tendo sido
realizada  penhora via BACENJUD, é devida a multa em referência. 2 – A alteração da
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natureza jurídica da execução de sentença, a qual passou a ser tratada como fase
complementar do processo de conhecimento que a originou, e não mais como processo
autônomo, não altera o fato de ser devida a verba honorária, se o credor for obrigado a
atuar no processo em busca da satisfação da dívida. No caso em análise, verificado que o
devedor não efetuou o pagamento do montante da condenação, revela-se cabível o
arbitramento de honorários advocatícios. 3 – A matéria referente aos honorários
advocatícios é objeto do Enunciado da Súmula nº 517 do colendo Superior Tribunal de
Justiça, ipsis litteris: “São devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença,
haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, que se
inicia após a intimação do advogado da parte”. 4 – Tendo sido proferida sentença
homologando cálculos realizados pela contadoria judicial de maneira errônea, deve ser
dado efeito translativo ao presente recurso para cassar a referida sentença, determinando
que seja proferida nova decisão apreciando o cabimento da multa do art. 475-J e dos
honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença. Agravo de Instrumento
provido. (TJ-DF - AGI: 20150020228196, Relator: ANGELO CANDUCCI PASSARELI,
Data de Julgamento: 25/11/2015,  5ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE :
30/11/2015. Pág.: 232).”

 

DOS CÁLCULOS

 

Nesse diapasão, conforme planilha dos cálculos realizados, e que segue juntado a esse
cumprimento de sentença, deve a executada ser intimada a realizar o pagamento no prazo
legal, o qual deverá ser devidamente atualizado e acrescido de todos os encargos.

 

Nesse momento em que foram apurados os cálculos, estes perfazem atualmente o montante
de R$ 17.447,93 (dezessete mil e quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e três
centavos).

 

Verifica-se nos cálculos de atualização monetária, que foi aplicada a penalidade prevista
no Art. 523 § 1º do CPC, com a incidência do percentual de 10% da multa dada na
sentença, de fls. 204 e verso, cujo valor é de R$ 1.379,28 (um mil e trezentos e setenta e
nove reais e vinte e oito centavos).

 

E como se observa o Exequente faz jus ao que dispõe o Art. 523 § 1º e § 2 do CPC, tendo
em vista a r. sentença ser título executivo.

 

PEDIDOS
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Diante do exposto requer a este MM. Juízo:

 

A citação da Executada, no endereço fornecido no preâmbulo da inicial, para que nos
termos do Art. 523 § 1º do CPC, pague a quantia apurada de R$ 15.172,11 (quinze mil e
cento e setenta e dois reais e onze centavos), além dos honorários advocatícios no valor de
R$ 2.275,82 (dois mil e duzentos e setenta e cinco reais e oitenta e dois centavos), a multa
do artigo Art. 523 § 1º do CPC, no valor de R$ 1.379,28 (um mil e trezentos e setenta e
nove reais e vinte e oito centavos), totalizando a quantia de R$ 17.447,93 (dezessete mil e
quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e três centavos), a qual deve ser
devidamente atualizada até a data do efetivo pagamento.

 

Requer ainda, caso o Executado não efetue o pagamento no prazo legal, que seja
determinado expedição de ofício via BACENJUD, para o fim de identificar e bloquear
valores e aplicações financeiras da empresa Executada, tendo em vista a gradação legal
prevista no Art.854 e parágrafos do CPC.

 

Por fim, no caso de restar infrutífera a tentativa de penhora BACENJUD, requer a
expedição de Ofício RENAJUD, a fim de se proceda à pesquisa em seus cadastros com o
fim de identificar e realizar bloqueio judicial de quaisquer veículos que estejam no nome
da Executada, nos termos do Art. 837 do CPC, a fim de garantir a efetividade de posterior
penhora.

 

Em caso de não pagamento, que seja expedida certidão de protesto, nos termos do art. 517
CPC.

 

Ainda, se não ocorrer o pagamento espontâneo, que Vossa Excelência proceda à penhora 
 do valor devido a ser atualizado até o momento do bloqueio;on line

 

Acaso não encontrado nenhum valor em dinheiro, requer a expedição de Ofício
RENAJUD e ao Cartório de Registro de Imóveis, para fins de busca de bens passíveis de
penhora;

 

Restando infrutíferas tais tentativas, requer a intimação da Executada para que no prazo
legal indique bens passíveis a penhora, sob pena de incorrer em atentado contra a
dignidade da justiça, conforme Art. 829, Art. 774 ambos do CPC.
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Nesses Termos,

Pede e Espera Deferimento.

 

São Joaquim do Monte – PE, 04 de abril de 2019.

 

Fernando Cardoso

OAB/PE 834-B
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MERITÍSSIMO JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO JOAQUIM DO 

MONTE – PE. 

 

Processo nº 0000153-52.2011.8.17.1310 

 

 

 

 

Marcos Elias da Silva, brasileiro, casado, Policial 

Militar da Reserva Remunerada do Estado de Pernambuco, 

Portador da Cédula de Identidade nº 40.070 - PMPE e do 

CPF nº 632.754.144-53, residente e domiciliado na Rua 

Lino Manoel da Silva, nº 34 – Bairro Centro – São Joaquim 

do Monte – PE – CEP: 55670-000, por seu Defensor 

constituído, (Instrumento Procuratório juntado), vem a 

este MM. Juízo, requerer: 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

Em face da Caixa Seguradora S/A, inscrita no CNPJ sob o 

nº 34.020.354/0001-10, com endereço na Rua Ribeiro de 

Brito, nº 830 – Sala 401 e 402 – Boa Viagem - Recife – PE 

- CEP: 51021-340 – Tel: (81) 3117-5156, aduzindo para 

tanto, as razões de fato e de Direito que passa a expor: 

 

DOS FATOS 

 

O exequente propôs em face da executada Caixa Seguradora, 

Ação de Cobrança de Diferença de Valor Pago em 

Indenização de Seguro Obrigatório – DPVAT. 

 

Após o transcurso do referido feito, foi este 

sentenciado, ficando assim a Sentença Condenatória 

ementada: 

 

“(...) Ante o exposto, nos termos do art. 487, I, do CPC, 

ao tempo em que JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos 

formulados na inicial, para condenar a demandada a pagar 

à parte autora, o valor R$ 4.722,00 (quatro mil 

setecentos e vinte e dois reais), a título de 

indenização, devidamente corrigidos pela tabela ENCOGE 

desde a interposição da demanda, e incidindo juros de 

1,0% (um por cento) ao mês a partir da citação, extingo o 

presente feito com resolução do mérito. Condeno o réu, 

ainda, ao pagamento das custas e honorários advocatícios 
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que arbitro em 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Por 

força do disposto no artigo 523 do NCPC, ficam as partes 

advertidas de que as obrigações aqui fixadas devem ser 

cumpridas voluntariamente dentro do prazo de 15 (quinze) 

dias, a partir do trânsito em julgado, sob pena de 

incidência da multa de 10% (dez por cento), e de novos 

honorários de advogado sobre o valor total devido. Após o 

trânsito em julgado, não havendo determinações pendentes 

de cumprimento.” 

 

Diante disso, observe-se, por ser de relevância, que 

conforme se verifica na certidão, a sentença transitou em 

julgado na data de 23/03/2019, vide fls. 206 verso do 

presente feito. 

 

Portanto, temos que foi dado prazo para o pagamento 

voluntário, não tendo ocorrido esse pagamento, cabendo 

assim a aplicação da multa do Art. 523 § 1º do Código de 

Processo Civil, além do mais, devido ainda o pagamento 

dos juros e correção monetária desde a citação. 

 

Ocorre que, conforme se verifica a empresa executada não 

cumpriu com a obrigação adquirida com a sentença, uma vez 

que, esta permaneceu inerte e silente até o momento, o 

que obrigou ao exequente propor o presente cumprimento da 

sentença. 

 

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial abaixo 

colacionado: 

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CÁLCULOS REALIZADOS PELA CONTADORIA 

JUDICIAL. ERRO. HOMOLOGAÇÃO. SENTENÇA PROFERIDA. EFEITO 

TRANSLATIVO DO RECURSO. DECISÃO CASSADA. 1 – O artigo 

475-J do CPC prevê que, nas hipóteses de condenação ao 

pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, 

caso o devedor não providencie o pagamento do débito no 

prazo de 15 dias, aplicar-se-á a multa de 10% sobre o 

valor total e atualizado da condenação. In casu, 

considerando que o Agravado foi expressamente intimado 

para o cumprimento voluntário da sentença e, ao invés de 

depositar o valor que entendia devido, manteve-se inerte, 

posteriormente tendo sido realizada penhora via BACENJUD, 
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é devida a multa em referência. 2 – A alteração da 

natureza jurídica da execução de sentença, a qual passou 

a ser tratada como fase complementar do processo de 

conhecimento que a originou, e não mais como processo 

autônomo, não altera o fato de ser devida a verba 

honorária, se o credor for obrigado a atuar no processo 

em busca da satisfação da dívida. No caso em análise, 

verificado que o devedor não efetuou o pagamento do 

montante da condenação, revela-se cabível o arbitramento 

de honorários advocatícios. 3 – A matéria referente aos 

honorários advocatícios é objeto do Enunciado da Súmula 

nº 517 do colendo Superior Tribunal de Justiça, ipsis 

litteris: “São devidos honorários advocatícios no 

cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois 

de escoado o prazo para pagamento voluntário, que se 

inicia após a intimação do advogado da parte”. 4 – Tendo 

sido proferida sentença homologando cálculos realizados 

pela contadoria judicial de maneira errônea, deve ser 

dado efeito translativo ao presente recurso para cassar a 

referida sentença, determinando que seja proferida nova 

decisão apreciando o cabimento da multa do art. 475-J e 

dos honorários advocatícios na fase de cumprimento de 

sentença. Agravo de Instrumento provido. (TJ-DF - AGI: 

20150020228196, Relator: ANGELO CANDUCCI PASSARELI, Data 

de Julgamento: 25/11/2015,  5ª Turma Cível, Data de 

Publicação: Publicado no DJE : 30/11/2015. Pág.: 232).” 

 

DOS CÁLCULOS 

 

Nesse diapasão, conforme planilha dos cálculos 

realizados, e que segue juntado a esse cumprimento de 

sentença, deve a executada ser intimada a realizar o 

pagamento no prazo legal, o qual deverá ser devidamente 

atualizado e acrescido de todos os encargos. 

 

Nesse momento em que foram apurados os cálculos, estes 

perfazem atualmente o montante de R$ 17.447,93 (dezessete 

mil e quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e 

três centavos). 

 

Verifica-se nos cálculos de atualização monetária, que 

foi aplicada a penalidade prevista no Art. 523 § 1º do 

CPC, com a incidência do percentual de 10% da multa dada 

na sentença, de fls. 204 e verso, cujo valor é de R$ 
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1.379,28 (um mil e trezentos e setenta e nove reais e 

vinte e oito centavos). 

 

E como se observa o Exequente faz jus ao que dispõe o 

Art. 523 § 1º e § 2 do CPC, tendo em vista a r. sentença 

ser título executivo. 

 

PEDIDOS 

 

Diante do exposto requer a este MM. Juízo: 

 

A citação da Executada, no endereço fornecido no 

preâmbulo da inicial, para que nos termos do Art. 523 § 

1º do CPC, pague a quantia apurada de R$ 15.172,11 

(quinze mil e cento e setenta e dois reais e onze 

centavos), além dos honorários advocatícios no valor de 

R$ 2.275,82 (dois mil e duzentos e setenta e cinco reais 

e oitenta e dois centavos), a multa do artigo Art. 523 § 

1º do CPC, no valor de R$ 1.379,28 (um mil e trezentos e 

setenta e nove reais e vinte e oito centavos), 

totalizando a quantia de R$ 17.447,93 (dezessete mil e 

quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e três 

centavos), a qual deve ser devidamente atualizada até a 

data do efetivo pagamento. 

 

Requer ainda, caso o Executado não efetue o pagamento no 

prazo legal, que seja determinado expedição de ofício via 

BACENJUD, para o fim de identificar e bloquear valores e 

aplicações financeiras da empresa Executada, tendo em 

vista a gradação legal prevista no Art.854 e parágrafos 

do CPC. 

 

Por fim, no caso de restar infrutífera a tentativa de 

penhora BACENJUD, requer a expedição de Ofício RENAJUD, a 

fim de se proceda à pesquisa em seus cadastros com o fim 

de identificar e realizar bloqueio judicial de quaisquer 

veículos que estejam no nome da Executada, nos termos do 

Art. 837 do CPC, a fim de garantir a efetividade de 

posterior penhora. 

 

Em caso de não pagamento, que seja expedida certidão de 

protesto, nos termos do art. 517 CPC. 
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Ainda, se não ocorrer o pagamento espontâneo, que Vossa 

Excelência proceda à penhora on line do valor devido a 

ser atualizado até o momento do bloqueio; 

 

Acaso não encontrado nenhum valor em dinheiro, requer a 

expedição de Ofício RENAJUD e ao Cartório de Registro de 

Imóveis, para fins de busca de bens passíveis de penhora; 

 

Restando infrutíferas tais tentativas, requer a intimação 

da Executada para que no prazo legal indique bens 

passíveis a penhora, sob pena de incorrer em atentado 

contra a dignidade da justiça, conforme Art. 829, Art. 

774 ambos do CPC. 

 

Nesses Termos, 

Pede e Espera Deferimento. 

 

São Joaquim do Monte – PE, 04 de abril de 2019. 

 

Fernando Cardoso 

OAB/PE 834-B 
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MERITÍSSIMO JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO JOAQUIM DO MONTE
– PE.

 

Processo nº 0000153-52.2011.8.17.1310 

 

 

 

 

Marcos Elias da Silva, brasileiro, casado, Policial Militar da Reserva Remunerada do
Estado de Pernambuco, Portador da Cédula de Identidade nº 40.070 - PMPE e do CPF nº
632.754.144-53, residente e domiciliado na Rua Lino Manoel da Silva, nº 34 – Bairro

  Centro – São Joaquim do Monte – PE – CEP: 55670-000, por seu Defensor constituído,
 (Instrumento Procuratório juntado), vem a este MM. Juízo, requerer:

 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

 

Em face da , inscrita no CNPJ sob o nº 34.020.354/0001-10, comCaixa Seguradora S/A
endereço na Rua Ribeiro de Brito, nº 830 – Sala 401 e 402 – Boa Viagem - Recife – PE

  - CEP: 51021-340 – Tel: (81) 3117-5156, aduzindo para tanto, as razões de fato e de
Direito que passa a expor:

 

DOS FATOS

 

O exequente propôs em face da executada Caixa Seguradora, Ação de Cobrança de

Diferença de Valor Pago em Indenização de Seguro Obrigatório – DPVAT.

 

Após o transcurso do referido feito, foi este sentenciado, ficando assim a Sentença

Condenatória ementada:
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“(...) Ante o exposto, nos termos do art. 487, I, do CPC, ao tempo em que JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, para condenar a
demandada a pagar à parte autora, o valor R$ 4.722,00 (quatro mil setecentos e vinte e dois
reais), a título de indenização, devidamente corrigidos pela tabela ENCOGE desde a
interposição da demanda, e incidindo juros de 1,0% (um por cento) ao mês a partir da
citação, extingo o presente feito com resolução do mérito. Condeno o réu, ainda, ao
pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em 20% (vinte por cento)
sobre o valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Por força do disposto
no artigo 523 do NCPC, ficam as partes advertidas de que as obrigações aqui fixadas
devem ser cumpridas voluntariamente dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a partir do
trânsito em julgado, sob pena de incidência da multa de 10% (dez por cento), e de novos
honorários de advogado sobre o valor total devido. Após o trânsito em julgado, não
havendo determinações pendentes de cumprimento.”

 

Diante disso, observe-se, por ser de relevância, que conforme se verifica na certidão, a
sentença transitou em julgado na data de 23/03/2019, vide fls. 206 verso do presente feito.

 

Portanto, temos que foi dado prazo para o pagamento voluntário, não tendo ocorrido esse
pagamento, cabendo assim a aplicação da multa do Art. 523 § 1º do Código de Processo
Civil, além do mais, devido ainda o pagamento dos juros e correção monetária desde a
citação.

 

Ocorre que, conforme se verifica a empresa executada não cumpriu com a obrigação
adquirida com a sentença, uma vez que, esta permaneceu inerte e silente até o momento, o
que obrigou ao exequente propor o presente cumprimento da sentença.

 

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial abaixo colacionado:

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CÁLCULOS REALIZADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL. ERRO.
HOMOLOGAÇÃO. SENTENÇA PROFERIDA. EFEITO TRANSLATIVO DO
RECURSO. DECISÃO CASSADA. 1 – O artigo 475-J do CPC prevê que, nas hipóteses
de condenação ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, caso o devedor
não providencie o pagamento do débito no prazo de 15 dias, aplicar-se-á a multa de 10%

 In casu, considerando que o Agravado foisobre o valor total e atualizado da condenação.
expressamente intimado para o cumprimento voluntário da sentença e, ao invés de
depositar o valor que entendia devido, manteve-se inerte, posteriormente tendo sido
realizada  penhora via BACENJUD, é devida a multa em referência. 2 – A alteração da
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natureza jurídica da execução de sentença, a qual passou a ser tratada como fase
complementar do processo de conhecimento que a originou, e não mais como processo
autônomo, não altera o fato de ser devida a verba honorária, se o credor for obrigado a
atuar no processo em busca da satisfação da dívida. No caso em análise, verificado que o
devedor não efetuou o pagamento do montante da condenação, revela-se cabível o
arbitramento de honorários advocatícios. 3 – A matéria referente aos honorários
advocatícios é objeto do Enunciado da Súmula nº 517 do colendo Superior Tribunal de
Justiça, ipsis litteris: “São devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença,
haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, que se
inicia após a intimação do advogado da parte”. 4 – Tendo sido proferida sentença
homologando cálculos realizados pela contadoria judicial de maneira errônea, deve ser
dado efeito translativo ao presente recurso para cassar a referida sentença, determinando
que seja proferida nova decisão apreciando o cabimento da multa do art. 475-J e dos
honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença. Agravo de Instrumento
provido. (TJ-DF - AGI: 20150020228196, Relator: ANGELO CANDUCCI PASSARELI,
Data de Julgamento: 25/11/2015,  5ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE :
30/11/2015. Pág.: 232).”

 

DOS CÁLCULOS

 

Nesse diapasão, conforme planilha dos cálculos realizados, e que segue juntado a esse
cumprimento de sentença, deve a executada ser intimada a realizar o pagamento no prazo
legal, o qual deverá ser devidamente atualizado e acrescido de todos os encargos.

 

Nesse momento em que foram apurados os cálculos, estes perfazem atualmente o montante
de R$ 17.447,93 (dezessete mil e quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e três
centavos).

 

Verifica-se nos cálculos de atualização monetária, que foi aplicada a penalidade prevista
no Art. 523 § 1º do CPC, com a incidência do percentual de 10% da multa dada na
sentença, de fls. 204 e verso, cujo valor é de R$ 1.379,28 (um mil e trezentos e setenta e
nove reais e vinte e oito centavos).

 

E como se observa o Exequente faz jus ao que dispõe o Art. 523 § 1º e § 2 do CPC, tendo
em vista a r. sentença ser título executivo.

 

PEDIDOS
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Diante do exposto requer a este MM. Juízo:

 

A citação da Executada, no endereço fornecido no preâmbulo da inicial, para que nos
termos do Art. 523 § 1º do CPC, pague a quantia apurada de R$ 15.172,11 (quinze mil e
cento e setenta e dois reais e onze centavos), além dos honorários advocatícios no valor de
R$ 2.275,82 (dois mil e duzentos e setenta e cinco reais e oitenta e dois centavos), a multa
do artigo Art. 523 § 1º do CPC, no valor de R$ 1.379,28 (um mil e trezentos e setenta e
nove reais e vinte e oito centavos), totalizando a quantia de R$ 17.447,93 (dezessete mil e
quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e três centavos), a qual deve ser
devidamente atualizada até a data do efetivo pagamento.

 

Requer ainda, caso o Executado não efetue o pagamento no prazo legal, que seja
determinado expedição de ofício via BACENJUD, para o fim de identificar e bloquear
valores e aplicações financeiras da empresa Executada, tendo em vista a gradação legal
prevista no Art.854 e parágrafos do CPC.

 

Por fim, no caso de restar infrutífera a tentativa de penhora BACENJUD, requer a
expedição de Ofício RENAJUD, a fim de se proceda à pesquisa em seus cadastros com o
fim de identificar e realizar bloqueio judicial de quaisquer veículos que estejam no nome
da Executada, nos termos do Art. 837 do CPC, a fim de garantir a efetividade de posterior
penhora.

 

Em caso de não pagamento, que seja expedida certidão de protesto, nos termos do art. 517
CPC.

 

Ainda, se não ocorrer o pagamento espontâneo, que Vossa Excelência proceda à penhora 
 do valor devido a ser atualizado até o momento do bloqueio;on line

 

Acaso não encontrado nenhum valor em dinheiro, requer a expedição de Ofício
RENAJUD e ao Cartório de Registro de Imóveis, para fins de busca de bens passíveis de
penhora;

 

Restando infrutíferas tais tentativas, requer a intimação da Executada para que no prazo
legal indique bens passíveis a penhora, sob pena de incorrer em atentado contra a
dignidade da justiça, conforme Art. 829, Art. 774 ambos do CPC.
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Nesses Termos,

Pede e Espera Deferimento.

 

São Joaquim do Monte – PE, 04 de abril de 2019.

 

Fernando Cardoso

OAB/PE 834-B
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

Vara Única da Comarca de São Joaquim do Monte

Pç. Dr Alberto de Oliveira, S/N, Centro, SÃO JOAQUIM DO MONTE - PE - CEP: 55670-000 - F:(81) 37532970

Processo nº 0000101-89.2019.8.17.3310

EXEQUENTE: MARCOS ELIAS DA SILVA

EXECUTADO: CAIXA SEGURADORA S/A

 

DESPACHO

 

1. Trata-se de petição, acompanhada de planilha de cálculo, requerendo a instauração da fase de cumprimento de
sentença.

 
2. Entretanto, compulsando os autos, constato que o requerente não apresentou comprovante de que a parte exequente
teria sido beneficiária da justiça gratuita.

 
3. Desta feita, intime-se a parte exequente, mediante seu advogado, para que comprove nos autos a gratuidade judiciária
concedida ao autor na fase de conhecimento ou pague as correspondentes custas processuais, no prazo de 10 (dez) dias,
sob pena de indeferimento da inicial.

 
 

SÃO JOAQUIM DO MONTE, 7 de abril de 2019

Juiz de Direito
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MERITÍSSIMO JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO JOAQUIM DO MONTE
– PE. 

 

Processo nº 000101-89.2019.8.17.3310  

 

 

 

Marcos Elias da Silva, nos auto do feito em apreço, (Cumprimento de Sentença), proposta
 da Caixa Seguradora S/A, por seu Defensor constituído, vem a este MM. Juízo,em face

em atendimento ao r. despacho, id. 43500018, para tanto expondo e requerendo o que a
seguir aduz:

DOS FATOS 

 

Tendo em vista que o exequente não apresentou nestes autos de cumprimento de sentença,
a comprovação de que a parte demandante foi beneficiada da justiça gratuita no processo
originário.

 

Conforme se verifica do despacho o MM. Juízo da Comarca de São Joaquim do Monte, na
data de 12 de abril de 2011, concedeu a gratuidade judiciária em favor do demandante, nos
autos do Processo nº 0000153-52.  2011.8.17.1310.

 

Neste sentido, para fins de atendimento da determinação deste MM. Juízo, o exequente faz
a juntada do despacho que o beneficiou nos autos de conhecimento da gratuidade
judiciária.

 

Fazendo ainda o exequente, nestes autos de cumprimento de sentença, a juntada da
Declaração da Hipossuficiência Financeira do demandante, requerendo a gratuidade
judiciária, para que possa surtir seus jurídicos e legais efeitos.

 

Nestes Termos,

Pede e Espera Deferimento.
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São Joaquim do Monte - PE, 14 de abril de 2019.

 

Fernando Cardoso

OAB/PE 834-B
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

Vara Única da Comarca de São Joaquim do Monte

Pç. Dr Alberto de Oliveira, S/N, Centro, SÃO JOAQUIM DO MONTE - PE - CEP: 55670-000 - F:(81) 37532970

Processo nº 0000101-89.2019.8.17.3310

EXEQUENTE: MARCOS ELIAS DA SILVA

EXECUTADO: CAIXA SEGURADORA S/A

 

DESPACHO

 

1. Trata-se de petição que instaura a fase procedimental do cumprimento de sentença. Satisfeitas as custas, instauro 
a fase de cumprimento de sentença..

  

2. Já tendo sido apresentado o demonstrativo discriminado e atualizado do crédito,   executado para  intime-se o
pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

3. Advirta-se ainda o executado que, transcorrido o prazo previsto no art. 523, do CPC/15 sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.

 

4. Não efetuado tempestivamente o pagamento e não impugnada a execução, façam-me os autos conclusos para
deliberar sobre as medidas constritivas requeridas na inicial.

                                                                                                                                                                    

 

SÃO JOAQUIM DO MONTE, 16 de abril de 2019

Num. 43918316 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ALTAMIR CLEREB DE VASCONCELOS SANTOS - 21/04/2019 19:18:24
https://pje.tjpe.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19041611132253900000043262769
Número do documento: 19041611132253900000043262769



Juiz de Direito
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

DIRETORIA CÍVEL DO 1º GRAU

Pç. Dr Alberto de Oliveira, S/N, Centro, SÃO JOAQUIM DO MONTE - PE - CEP: 55670-000

Vara Única da Comarca de São Joaquim do Monte
Processo nº 0000101-89.2019.8.17.3310
EXEQUENTE: MARCOS ELIAS DA SILVA

EXECUTADO: CAIXA SEGURADORA S/A

SÃO JOAQUIM DO MONTE, 10 de maio de 2019.

CARTA DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

D e s t i n a t á r i o ( s ) :
N o m e :  C A I X A  S E G U R A D O R A  S / A
Endereço: Rua Ribeiro de Brito, 830, Salas 401/402, BOA VIAGEM, RECIFE - PE - CEP: 51021-340

Através da presente, fica V. Sa.  para proceder ao pagamento do valor discriminado pelo(a)(s) Autor(a)(es)INTIMADO(A)
atualizado e acrescido de custas, no prazo de , sob pena de incidência de multa de 10% (dez por cento) e,15 (quinze) dias
também, de honorários de advogado de 10% (dez por cento), previstos no art. 523, § 1º da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015,
tudo conforme decisão prolatada, cuja(s) cópia(s) segue(m) em anexo, como parte(s) integrante(s) deste.

Valor do débito: R$ 17.447,93 (dezessete mil e quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e três centavos)

Data do cálculo: 04/04/2019

 Decorrido o prazo para pagamento voluntário, sem o cumprimento da obrigação, inicia-se o prazo de Advertência: 15 (quinze)
 para que a(o)(s) Ré(u)(s), independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnaçãodias

(art. 525 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015).

Para acessar a Petição Inicial, siga os passos abaixo:
1 – Acesse o link: https://www.tjpe.jus.br/contrafe1g

2 – No campo “Número do Documento”, digite: 19040618554168000000042851779

Obs.: O presente processo tramita de forma eletrônica através do sistema PJe. Independentemente de cadastro prévio, a
parte/advogado poderá realizar consulta através do seguinte endereço eletrônico: 
ht tps: / /p je . t jpe . jus .br /1g/Consul taPubl ica/ l i s tView.seam

Toda atramitação desta ação deverá ser feita através do referido sistema, sendo necessário a utilização de Certificação Digital.
As instruções para cadastramento e uso do sistema podem ser obtidas através do seguinte endereço na internet: 
http://www.tjpe.jus.br/web/processo-judicial-eletronico/cadastro-de-advogado
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Eu, ALLYSSON CHRISTOPHER SILVA FREIRE, o digitei e o submeto à conferência e assinatura(s).

ALLYSSON CHRISTOPHER SILVA FREIRE
Diretoria Cível do 1º Grau

Assina por ordem do(a) Juiz(a) de Direito da Vara

A validade da assinatura deste documento poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco:
www.tjpe.jus.br – PJe-Processo Judicial Eletrônico – Consulta Documento [

], utilizando o número do documento (código de barras)https://pje.tjpe.jus.br/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

abaixo identificado.
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

DIRETORIA CÍVEL DO 1º GRAU

Pç. Dr Alberto de Oliveira, S/N, Centro, SÃO JOAQUIM DO MONTE - PE - CEP: 55670-000

Vara Única da Comarca de São Joaquim do Monte
Processo nº 0000101-89.2019.8.17.3310
EXEQUENTE: MARCOS ELIAS DA SILVA

EXECUTADO: CAIXA SEGURADORA S/A

INTIMAÇÃO DE DESPACHO - PARA FINS DE PUBLICIDADE

Por ordem do(a) Exmo(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito do Vara Única da Comarca de São Joaquim do Monte, fica(m) a(s)
 do inteiro teor do Despacho de ID 43918316 , conforme segue transcrito abaixo:parte(s) intimada(s)

" [1. Trata-se de petição que instaura a fase procedimental do cumprimento de sentença. Satisfeitas as custas,
instauro a fase de cumprimento de sentença.. 2. Já tendo sido apresentado o demonstrativo discriminado e
atualizado do crédito, intime-se o executado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias. 3. Advirta-se ainda o
executado que, transcorrido o prazo previsto no art. 523, do CPC/15 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. 4. Não efetuado tempestivamente o pagamento e não impugnada a execução,
façam-me os autos conclusos para deliberar sobre as medidas constritivas requeridas na inicial. SÃO JOAQUIM DO
MONTE, 16 de abril de 2019 Juiz de Direito] "

SÃO JOAQUIM DO MONTE, 10 de maio de 2019.

ALLYSSON CHRISTOPHER SILVA FREIRE
Diretoria Cível do 1º Grau
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

DIRETORIA CÍVEL DO 1º GRAU

Pç. Dr Alberto de Oliveira, S/N, Centro, SÃO JOAQUIM DO MONTE - PE - CEP: 55670-000

Vara Única da Comarca de São Joaquim do Monte
Processo nº 0000101-89.2019.8.17.3310
EXEQUENTE: MARCOS ELIAS DA SILVA

EXECUTADO: CAIXA SEGURADORA S/A

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE AR COM RECEBIMENTO

Certifico que, nesta data, faço anexar aos presentes autos o AR referente a INTIMAÇÃO de  CAIXA
SEGURADORA S/A. O referido é verdade. Dou fé.

SÃO JOAQUIM DO MONTE, 3 de junho de 2019

MILTON BOUDOUX ROLIM JUNIOR
Diretoria Cível do 1º Grau
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Nome: CAIXA SEGURADORA 5/A 
Endereço, Rua Ribelne de Brito, 830, Selas 401/402 BOA VIAGEM, 
RECIFE- PE - CEP: 51021-340 
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MERITÍSSIMO JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO JOAQUIM DO MONTE
– PE.

 

Processo nº 0000101-89.2019.8.17.3310

 

Marcos Elias da Silva, nos autos do feito em apreço, Cumprimento de Sentença, proposta
em face da Caixa Seguradora S/A, por seu defensor constituído, vêm a este MM. Juízo,
expor e requerer o que a seguir aduz:

DOS FATOS

Conforme se observa do Aviso de Recebimento – AR, dos Correios e Telégrafos, juntado
nos autos, este retornou com a informação de que a demandada mudou-se do endereço que
foi indicado pelo autor.

Fato é que o autor após levantamento para descobrir o endereço da demandada, este
conseguiu localizar o endereço da requerida.

DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer a esse MM. Juízo:

Seja a demandada intimada, em conformidade aos pedidos requeridos no Cumprimento da
Sentença, para pagar o principal, com as atualização monetária, juros legais e os
honorários advocatícios, conforme demonstrativo exposto na Planilha de Cálculos, no
seguinte endereço:

CAIXA SEGURADORA S/A

SHN QUADRA 01 CJ A BLOCO E

EDIFÍCIO SEDE

ASA NORTE

BRASILIA – DF

CEP: 70701-050

Tel: (61)21922468 - Fax: 33282084 

 

Nestes Termos,

Pede e Espera Deferimento.
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Gravatá - PE, 04 de maio de 2019.

Fernando Cardoso

OAB/PE 834-B
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